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Resumo 
Os mecanismos de controle de marketing foram desenvolvidos fundamentalmente sobre os 
processos internos da organização. Entretanto, consideramos que numa atividade como a de 
marketing, não apenas o ambiente interno, mas também o externo deve ser objeto de controle, 
enquanto na literatura da área, pelo contrário, esta é uma variável assumida como 
incontrolável. Por outro lado, considerando-se que parte da atividade mercadológica é 
transferida para especialistas – como publicitários, designers etc. –, consideramos que o 
próprio controle “interno” está comprometido. Desta forma, questionamos como poderia 
existir um controle mais efetivo sobre o processo de marketing. Após reflexões sobre a 
sociedade de consumo e o movimento do significado nesta sociedade, utilizamo-nos da 
semiótica e do processo de institucionalização para propor que o processo de controle de 
marketing pode ocorrer de uma maneira mais efetiva se fizer uso do controle social através da 
institucionalização da significação de uma dada oferta ao mercado. 
Palavras-chave: controle de marketing, linguagem, reflexão teórica. 
 
DISCUSSING THE ROLE OF LANGUAGE IN MARKETING CONTROL 
MECHANISMS: A THEORETICAL REFLECTION 
 
Abstract 
Marketing control mechanisms have been developed mainly on the internal organization 
processes. However, we understand that in an activity such as marketing, not just the internal 
environment, but also the external should be object of control, while in this literature field, by 
contrast, it is seen as an uncontrollable variable. Moreover, considering that part of marketing 
activity is transferred to specialists – such as advertisers, designers, etc. – we consider that 
even internal control is compromised. Thus, we question how there could be a more effective 
marketing control process. After reflections about the consumer society and the movement of 
meaning in this society, we use the semiotic and the institutionalization process to propose 
that marketing control process can occur in a more effective way if it makes use of social 
control through institutionalization of a given market offering meaning. 
Keywords: marketing control, language, theoretical reflection. 
 
 
1. Introdução 
 
Dentre as várias áreas do marketing, podemos perceber uma nítida preferência da 
academia pelo campo do comportamento do consumidor, seguida pelos 4Ps e pelo marketing 
estratégico. Alguns temas  parecem não receber a devida atenção. Um destes é o controle de 
marketing (JAWORSK et al, 1993; JAWORSKI, 1988; MERCHANT, 1988). Mesmo nos livros-
texto da disciplina (e.g., BATESON, HOFFMAN; CAMPOMAR, 2009; KOTLER; ARMSTRONG, 
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2007; KOTLER; KELLER, 2006; LOVELOCK; WRIGHT, 2005), o controle aparece sempre em 
segundo plano. Nos periódicos e anais especializados a situação não é muito diferente. Esta é 
uma questão no mínimo curiosa, tendo em vista que o controle é uma das atividades mais 
críticas da Administração, em que a prática do marketing se insere. 
Por outro lado, não deixa de ser inquietante perceber que os mecanismos de controle 
de marketing foram desenvolvidos apenas sobre os processos internos da organização. Sendo 
esses baseados fundamentalmente na avaliação do desempenho sobre metas estabelecidas, 
gerando ações corretivas quando necessário, questionamo-nos como, numa atividade como a 
da administração mercadológica, seja possível se atingir todo o potencial de êxito gerando-se 
controle apenas sobre o ambiente interno. Em marketing o ambiente externo é tão ou mais 
importante que o interno. Entretanto, a literatura contenta-se em aceitar que os fenômenos 
existentes no macroambiente de negócios configuram-se como fatores incontroláveis, que 
representam oportunidades ou ameaças para as empresas e, portanto, devam ser 
acompanhados sob um constante monitoramento (e.g., BATESON, HOFFMAN; CAMPOMAR, 
2009; KOTLER; ARMSTRONG, 2007; KOTLER; KELLER, 2006; LOVELOCK; WRIGHT, 2005). 
Na apresentação do conceito de controle de marketing, portanto, estamos na situação 
de tão somente aprender com o ambiente externo para que este processo torne-se impute de 
ajustes do ambiente interno. Contudo, questionamo-nos se grandes marcas, como Coca-Cola, 
McDonald‟s e tantas outras, atingiram seus atuais status apenas fazendo a “lição” 
corretamente – sobretudo se considerarmos a dinâmica dos mercados – ou se, de alguma 
maneira, elas desenvolveram “mecanismos de controle” do macroambiente. Questionamo-nos 
também até que ponto os fatores internos são realmente passíveis de total controle dentro dos 
moldes do que se apresenta como tal, já que parte da atividade mercadológica é repassada 
para especialistas – como publicitários, jornalistas, designers etc. –, o que pode comprometer 
a noção própria deste controle “interno”. Com estas questões em vista, questionamos, 
portanto, como poderia existir um controle mais efetivo sobre o processo de marketing como 
um todo, o que se torna objeto das reflexões deste ensaio teórico. 
 
 
2. O controle na administração de marketing 
 
O controle, juntamente com a análise, o planejamento e a implementação, desde Fayol 
(1994), têm sido considerado como uma das atividades fundamentais na Administração. 
Apesar disto, percebemos que em algumas áreas da Administração, como o marketing, não 
existem definições e fronteiras consensuais para o que venha a ser o escopo do controle. 
O termo “controle” está sempre associado a um processo de atingimento de objetivos. 
O marketing, enquanto processo gerencial, importou esta característica da Escola Clássica da 
Administração, disseminando-a como uma prática. Entre os elementos do controle, destacam-
se os padrões pré-estabelecidos, a aquisição de informações, a comparação e a ação corretiva 
e o recomeço do ciclo de planejamento (MAXIMIANO, 2006; MOTTA; VASCONCELOS, 2006), 
podendo estes ser moderados pelo nível hierárquico pelo qual os controles são realizados, ou 
seja, estratégico, tático ou operacional (KOTLER; KELLER, 2006). 
A literatura de marketing divide o controle em duas grandes áreas: o controle formal e 
o informal. Os controles formais podem ser escritos e estão associados a mecanismos de 
administração que influenciam a probabilidade de atingimento dos objetivos organizacionais 
e/ou mercadológicos. Os informais, por sua vez, não podem ser escritos. Tipicamente são 
mecanismos que influenciam o comportamento dos indivíduos ou grupos de indivíduos que 
podem ou não apoiar os objetivos organizacionais e/ou mercadológicos, uma vez que não se 
tem controle sobre eles (JAWORSKI, 1988). Verifica-se, portanto, que o que está sendo 
chamado de “formal” é o próprio controle como este é apresentado; o que está sendo chamado 
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de “informal” é tão somente a possibilidade de se gerar influência sobre as forças 
incontroláveis. 
Muitos autores (e.g., BATESON, HOFFMAN; CAMPOMAR, 2009; KOTLER; ARMSTRONG, 
2007; KOTLER; KELLER, 2006; LOVELOCK; WRIGHT, 2005), entendem que o controle tem 
como função medir resultados obtidos com a implementação de uma estratégia ou um 
planejamento qualquer, comparar estes resultados com aqueles previamente fixados, 
analisando as discrepâncias entre estes dois parâmetros, para que ações corretivas possam ser 
tomadas, isto feito de forma contínua. Na visão deles, é preciso acompanhar os resultados 
obtidos e monitorar os acontecimentos nos ambientes interno e externo, na certeza de que o 
mercado irá mudar e, quando isto acontecer, estar-se preparado para responder de forma 
eficiente e eficaz (KOTLER; KELLER, 2006). Apesar de sua relevância no discurso tradicional 
do processo de administração de marketing, pouca é a atenção dada a este tema, sendo apenas 
mencionado de forma acessória. Ainda assim, em todos os casos o tema é visto sempre como 
um processo interno, composto de fases. 
Vemos o controle como uma atividade crítica do marketing. Contudo, enxergamos por 
trás do discurso sobre o tema uma falácia. Entendemos que o controle, como é apresentado 
pela literatura de marketing, não tem como realizar efetivamente o que se propõe.  
Por um lado, observamos que mesmo em relação às chamadas atividades internas – ou 
do microambiente, como são conhecidas – não se possa presumir um total controle. Um 
aspecto relevante a esta questão recai na ampla utilização de terceirizações pelas 
organizações, na busca de focarem-se sobre suas competências essenciais. Nesses casos, parte 
das atividades internas passa a serem realizadas por terceiros, fora da “porta da fábrica”. 
Especificamente na atividade de marketing, esta parece ser uma prática amplamente utilizada, 
sobretudo no que diz respeito à comunicação, em que especialistas são contratados para as 
campanhas de publicidade, desenvolvimento de logomarcas, realização de eventos, assessoria 
de imprensa, entre outros. Consideramos que essas situações não sejam passíveis dos mesmos 
controles aplicados “dentro da fábrica”. A práxis tem apresentado evidências de que isto é 
verdade. 
Por outro lado, apresenta-se o controle informal, relegado ao acompanhamento das 
respostas dos estímulos enviados aos mercados, que devem ser avaliados no intuito de se 
gerar novos estímulos como continuidade do processo. Não nos parece que isto seja sequer 
um controle, uma vez que o macroambiente, segundo esse mesmo discurso, é formado por 
variáveis impossíveis de serem controladas, restando às organizações apenas um processo 
contínuo de adaptação às mudanças. Outrossim, o mercado passa a ser entendido como se 
formado fosse por “cachorros pavlovianos”i não pensantes, cujos comportamentos são 
moldados primordialmente pelos estímulos que lhes são dados. 
Ora, se segundo nosso argumento, é controlada apenas uma fração de todo o processo 
de marketing – do microambiente, apenas parte –, podemos realmente afirmar que existe um 
controle efetivo? Dentro do que hoje se apresenta na literatura, entendemos que não. Por outro 
lado, seria possível se gerar um nível de controle mais efetivo? Dentro do que se entende por 
controle – ou seja, a visão processual até aqui apresentada – entendemos também que não seja 
possível. Então, qual seria a solução? Nossa proposta é de que tanto os especialistas 
terceirizados quanto o próprio ambiente externo possam ser “controlados” de forma indireta. 
A discussão teórica que nos leva a sugerir tal proposição tem início a partir da próxima seção. 
 
 
3. A sociedade de consumo 
 
Nossa discussão tem início na sociedade de consumo, cenário em que a atividade de 
marketing é desenvolvida. Nos últimos anos tem crescido significativamente o interesse pelo 
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estudo do consumo, hoje entendido como uma categoria sociológica profundamente elusiva, 
tanto em relação ao seu escopo – ou seja, o que é e o que não é consumo –, como ao seu alto 
teor moralizante e político, com o qual o tema se acha envolvido no pensamento social 
ocidental desde o século XVI, quando se registraram as primeiras discussões sobre o assunto 
(MCCRACKEN, 2003; SLATER, 2001). Em sua definição, incluímos os processos pelos quais os 
bens e serviços de consumo são criados, comprados e usados. 
Nesse sentido, o consumo é sempre e em todo lugar um processo cultural, mas a 
cultura do consumo é singular e específica (SLATER, 2001). Corroboramos com a visão de 
McCracken (2003) de que cultura e consumo têm uma relação sem precedentes no mundo 
moderno, sendo que nenhuma outra época ou lugar presenciou a entrada desses elementos em 
uma relação de mutualidade de tamanha intensidade – valendo aqui salientar que por cultura 
entendemos as idéias e as atividades através das quais fabricamos e construímos o nosso 
mundo, em outras palavras, o consumo é um fenômeno cultural. 
Para Slater (2001), o tema central da cultura do consumo é o modo pela qual ela 
articula as questões centrais de como devemos ou queremos viver as questões relativas à 
forma de organização da sociedade, incluindo o que se faz no plano da vida cotidiana e na 
estrutura material e simbólica dos lugares onde vivemos e nosso modo de viver nesses 
lugares; o alimento que comemos e as roupas que usamos; as atividades a que temos acesso 
em nosso tempo livre; e a nossa falta de liberdade na maior parte do tempo. 
Dessa forma, aceitamos que o consumo é uma atividade significativa. Não só nossa 
identidade, mas as próprias relações sociais são reproduzidas através do consumo 
culturalmente específico. Desta forma, as necessidades e os usos não são definidos 
naturalmente, e sim culturalmente. Compreender a cultura do consumo passa então a ser uma 
questão de análise social (MCCRACKEN, 2003; SLATER, 2001). 
Nesse sentido, Baudrillard (1995) argumenta que o consumo é um comportamento 
ativo e coletivo, uma coação, uma moralidade e uma instituição. Um completo sistema de 
valores com tudo o que o termo implica de acordo com a integração grupal e com o controle 
social. Em outras palavras, é um novo e específico modo de socialização, relacionado com o 
crescimento de novas forças produtivas e com a reestruturação monopolista de um alto 
resultado do sistema econômico.  
Concluímos, portanto, que “ser consumidor” é um dos papéis fundamentais que o 
indivíduo desempenha na sociedade, em que busca a expressão de si mesmo de forma 
consoante com a estrutura de significados por ele percebida como vigente na sociedade em 
que está inserido. A concepção baudrillardiana nos leva ao reconhecimento de que todo 
consumo é simbólico, sendo que é carregado de significado cultural e utilizado para dar 
sentido à própria vida social. 
 
 
4. O movimento do significado 
 
Se aceitarmos que o significado é o aspecto central do consumo, é preciso que 
entendamos mais do que ele venha a ser. A significação dos bens de consumo não se limita ao 
seu caráter utilitário ou ao seu valor comercial. Esta significação consiste largamente em sua 
habilidade em carregar e em comunicar significado cultural (DOUGLAS; ISHERWOOD, 1978; 
SAHLINS, 1976). Esta premissa serviu de base para muitos estudos ao longo das últimas três 
décadas. Contudo, a maioria deles falhou em observar a mobilidade deste significado, ou seja, 
que ele está constantemente em trânsito, impulsionado por esforços individuais e coletivos de 
designers, produtores, publicitários, consumidores, entre outros (MCCRACKEN, 2003). 
McCracken (2003) sugere um modelo o qual julgamos adequado na compreensão de tal 
fenômeno. Nele, a localização original do significado cultural dos bens de consumo é o 
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mundo culturalmente constituído. A publicidade e o sistema de moda são os instrumentos de 
transferência do significado do mundo para os bens de consumo, seu segundo ponto de estada. 
Os rituais de consumo, por sua vez, fazem a transferência do significado dos bens para o 
consumidor, o qual se utiliza deste processo para dar sentido ao seu consumo. 
Temos, portanto, três situações em que se pode encontrar o significado ancorado e 
duas em que há a transferência do mesmo. É no movimento, ou seja, nas situações de 
transferência, que estaremos por ora focados. São nesses movimentos que estão as forças 
“fora de controle” que apresentamos anteriormente: no primeiro, parte significativa dos 
especialistas terceirizados, justamente aqueles responsáveis por “significar” ofertas de 
mercado aos consumidores; no segundo, a dimensão mais importante do ambiente externo em 
nossa perspectiva, o sociocultural. 
 
 
4.1. A transferência do significado do mundo culturalmente constituído para os bens 
de consumo: o papel da publicidade e do sistema de moda 
 
Um dos métodos para transferência de significado para os bens de consumo é a 
publicidade
ii
. Nela é criada uma ligação entre o mundo culturalmente constituído, entendido 
como aquele ao qual o receptor da mensagem está inserido, e o mundo dos objetos, 
representado pelos bens de consumo. McCracken (2003) afirma que sendo estabelecida de 
forma eficiente, as propriedades conhecidas do mundo pelo receptor da mensagem, passam a 
residir nas propriedades desconhecidas do bem de consumo, fazendo com que a transferência 
de significado seja realizada. 
A publicidade apresenta-se como um dos fatores mais importantes na determinação do 
comportamento dos indivíduos quanto ao consumo, à medida que „induz‟ as necessidades que 
não são naturais. Estas necessidades representam, primeiramente, os interesses de 
determinados grupos que, para tal, se utilizam de possíveis “sonhos” das mais diversas 
naturezas do chamado público-alvo, “sonhos” estes muitas vezes criados pelo sistema de 
moda, que trataremos a seguir. Baudrillard (1973), em sua análise sobre a publicidade, 
afirmou que ao mesmo tempo em que ela é um objeto, também é um discurso que busca 
divulgar as características de objetos e promover sua venda, considerando-a um elemento 
central do que chamou de “sistema de objetos” (sistema este que será tratado mais a 
frente). Para ele, a mensagem publicitária atua diretamente no plano das crenças e dos desejos 
dos grupos socioculturais, funcionando como um conto de fadas, na qual as pessoas não 
estariam preocupadas em analisar a veracidade do seu discurso, mas sim, estariam sendo 
seduzidas por este. 
Um segundo método para a transferência de significado para os bens é o sistema de 
moda, sendo este um processo mais complexo que a publicidade por possuir mais fontes de 
significação (MCCRACKEN, 2003). O advento do sistema de moda data do século XVIII, com 
o aparecimento de uma sociedade de consumo, em que se tornou o padrão adotado por esta 
em seu processo de escolha de bens, sendo a “moda” o próprio sistema cíclico com que um 
produto mostra-se adequado aos padrões socioculturais num dado momento e não mais em 
outro e em que os indivíduos podem encontrar status em objetos. Sobre o sistema de moda, 
Barthes (1979) apresenta que se o ritmo de compra é maior que o ritmo de desgaste, se se 
compra mais do que se gasta, há moda; quanto mais o ritmo de compra supera o ritmo de 
desgaste, tanto mais forte é a submissão à moda. 
Apesar da transferência aqui operar de forma similar à feita pela publicidade, nesta, 
existe a criação de novos parâmetros ou pressupostos culturais, que passam a ser associados 
aos padrões existentes, na intenção de dar sustentação para um novo produto. Como 
conseqüência, existe uma migração de significados, de forma indireta. Além deste caso, existe 
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a possibilidade, segundo McCracken (2003), de ser criado parâmetros culturais inteiramente 
novos, ou mudados radicalmente. Para isto, se pode fazer uso, entre outros, de formadores de 
opinião. Desta forma, o sistema de moda funciona como um canal de captura e de movimento 
de significado. 
 
4.2. A transferência do significado dos bens de consumo para os consumidores: os 
rituais de consumo 
 
Como apresentado na Figura 2, quatro são as formas pelas quais os significados 
migram dos produtos para o consumidor. São eles os rituais de troca, de posse, de uso e de 
despojamento. Estes instrumentos se qualificam como instâncias especiais de “ação 
simbólica” (MUNN, 1973; TURNER, 1969), voltadas à manipulação do significado cultural, 
com fins centrados na comunicação e nas categorizações coletiva e individual.  
Os rituais de troca vêem na escolha, na compra e na apresentação dos bens de 
consumo uma festa e em sua recepção uma outra (CAPLOW, 1982; CHEAL, 1985, 1986). Neste 
movimento não só os bens, mas também significados são transferidos (o que irá nos remeter 
ao ritual de despojamento comentado adiante). Desta forma, em muitas trocas o que se 
intenciona é que o receptor do bem seja também o receptor das propriedades simbólicas que o 
objeto contêm, ou seja, seus significados. Em termos gerais, todos os consumidores, enquanto 
doadores de presentes, são feitos agentes de transferência de significado à medida que 
distribui seletivamente certos bens dotados de certas propriedades para recipientes que, de 
outra forma, poderiam não tê-los escolhidos (MCCRACKEN, 2003). Contudo, isto não é uma 
idéia original. Muitos estudos (e.g., MAUSS, 1970; DAVIS, 1972; SAHLINS, 1976; BELK, 1979), 
tanto nas ciências sociais como no campo da pesquisa de consumo, têm concentrado suas 
atenções neste tema. 
Por outro lado, os consumidores, em sua maioria, passam o tempo discutindo, 
refletindo e mostrando muitas de suas posses, muitas vezes em um processo de personalização 
por meio da comparação, da reflexão e da discussão (HIRSCHIMAN, 1982; KRON, 1983), o que 
ocorre justamente por meio de rituais de posse. Este processo de reivindicação não é apenas 
uma simples asserção de territorialidade através da posse, mas também uma tentativa de 
extrair do objeto as qualidades que lhe foram conferidas pelas forças de marketing no mundo 
dos bens. Desta forma, através dos rituais de posse, os indivíduos transferem os significados 
dos bens para suas vidas. É desta maneira que os indivíduos parecem criar um mundo de bens 
pessoal, que reflete suas próprias experiências e conceitos de si e do mundo. O significado 
que esses gestos pessoais transferem para os bens é o significado da coletividade tal como foi 
modulada pela experiência particular de um consumidor individual (MCCRACKEN, 2003). 
Uma vez que parte do significado extraído dos bens tem uma natureza perecível, o 
consumidor precisa extrair este significado de suas posses repetidamente. Este processo 
contínuo de transferência de significado dos bens para o consumidor é feito através do ritual 
de uso. Este ritual sobrecarrega o objeto a fim de que este possa, em troca, fornecer 
propriedades especialmente realçadas para quem o possui. Claramente, a atenção continua 
sendo dada aos bens de consumo, que contribuem para que estes possam transmitir suas 
qualidades significativas. Desta forma, os rituais de uso constituem um dos meios pelos quais 
os indivíduos efetuam uma transferência de propriedades simbólicas, auxiliando a extrair 
significado desses bens e a investi-los em si (MCCRACKEN, 2003).  
Por fim, nos rituais de despojamento, os indivíduos que extraem significado dos bens 
às vezes vêm a encarar estas fontes de significado em termos pessoais, passando a associá-lo 
às propriedades pessoais que lhes pertence. Este ritual pode ter como objetivo apagar o 
significado de um proprietário anterior ou o simples descarte. Estes estão associados à 
transferência de significados dos bens, antes que eles mudem de mãos. Desta forma eles 
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tendem a sofrer um processo de esvaziamento de significado, tanto pelo proprietário atual 
como para o futuro dono, que tende a “limpar” os bens dos significados anteriores, para 
imputar os seus. Em ambos os casos podem ser percebidos um reconhecimento implícito da 
qualidade móvel do significado dos bens (MCCRACKEN, 2003). 
 
5. A significação dos objetos 
 
Diante do que foi defendido nas últimas seções, torna-se crítico que aqui apresentemos 
o que representa o significado propriamente dito. Para tal, precisaremos compreender o 
aspecto teórico dos signos, o que nos fará compreender que o que chamamos até o momento 
de “significado” é, na verdade, uma “significação”. Neste sentido, a teoria lingüística 
estrutural de Saussure, apresentada em sua obra “Curso de lingüística geral” (2002) deu início 
ao campo de estudo chamado Semiologia. O ponto inicial da teoria saussureana está na 
diferença entre langue e parole (língua e fala, respectivamente). Enquanto a langue apresenta-
se ao indivíduo como um sistema preexistente, uma instituição social que acumulou 
historicamente uma série de valores e sobre a qual, em princípio, o indivíduo não tem 
nenhuma ascendência enquanto tal, a parole, inversamente, é um ato individual de utilização 
da língua, um modo de combinar os elementos desta no ato de comunicação. Se a langue é um 
sistema, a parole é um processo. Elas mantêm uma relação dialética entre si, de forma que 
uma não existe sem a outra. 
Juntas, langue e parole formam a linguagem. Esta, por sua vez, é um sistema de 
signos, em que um som só pode ser considerado como linguagem se estiver expressando 
idéias. Define-se como signo aquilo que representa outra coisa, que está no lugar de outra 
coisa. Em seu caráter de substitutivo do objeto visado, o signo propõe-se assim como uma 
medida de economia comunicativa. Na teoria saussureana o signo pode ser analisado em duas 
partes: conceito e imagem acústica, ou significante e significado. O significante é a parte 
material do signo, enquanto o significado é o conceito veiculado por essa parte material. Em 
outras palavras, um significante seria uma “forma que significa”, e um significado “uma idéia 
significada”. Ao signo, é atribuída por Saussure uma natureza arbitrária, da qual podemos 
basear a relação entre o signo e o mundo. Isto quer dizer que não há nenhuma relação natural 
ou inevitável entre o significado e o significante de um signo; ou seja, entre o conceito 
(fonema, imagem, palavra) do signo e sua imagem acústica (a associação que se dá na mente 
das pessoas). 
Nesses termos, Saussure apresenta que a língua, delimitada no conjunto dos fatos de 
linguagem, é classificável entre os fatos humanos, enquanto que a linguagem não o é. Com 
isto, Saussure propõe a Semiologia como uma ciência que estuda a vida dos signos no seio da 
vida social. É neste aspecto que surge a significação, apresentada por Saussure como a efetiva 
união entre um significado e um significante. A questão da significação conduz a uma 
abordagem dos fenômenos de denotação e de conotação. De um signo denotativo, pode-se 
dizer que ele veicula o primeiro significado derivado do relacionamento entre um signo e seu 
objeto. Já o signo conotativo põe em evidência significados segundos que vêm agregar-se ao 
primeiro naquela mesma relação signo/objeto. 
É justamente no objeto que se encontra a terceira parte do signo: o referente. 
Entretanto, na teoria lingüista de Saussure sua presença torna-se completamente 
desimportante, frente ao fato de, para o autor, bastarem significado e significante para se ter a 
geração da significação. Contudo, entendemos que para nossa análise o objeto seja 
fundamental, posto que os bens de consumo representam um ponto de ancoragem das 
significações. A forma de compreender o objeto numa abordagem teórica sígnica é através da 
Semiótica, apresentada por Charles Sanders Peirce em sua vasta obra (e condensada em 
Semiótica, 1977). Para o autor, o signo é um fenômeno triádico, composto pelo signo 
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propriamente dito, pelo interpretante e pelo objeto. Não se pode deixar de perceber aqui a 
nítida relação com o significado, o significante e o referente saussureanos. Mas é justamente 
porque Peirce considera de igual importância toda a tríade que seu caminho nos parece mais 
adequado para a presente reflexão. 
Esta discussão nos remete mais uma vez a Baudrillard, em sua obra “Sistema dos 
objetos” (1973). É nela que o autor dá início à sua proposta sobre uma sociedade de consumo, 
desmistificando a noção corrente do fenômeno, que é a de um processo de satisfação de 
necessidades. Baudrillard apresenta que o consumo não é este modo passivo que se faz crer 
que se opõe ao modo ativo de produção e esclarece que desde o início o consumo é um modo 
ativo de relação, tanto com os objetos quanto com a coletividade e o mundo; um modo de 
atividade sistêmica e de resposta global no qual se funda todo nosso sistema cultural. Ainda, 
apresenta que não são os objetos e os produtos materiais que são objeto de consumo: estes são 
apenas objeto da necessidade e da satisfação; nem o volume dos bens nem a satisfação das 
necessidades são suficientes para definir o conceito de consumo: constituem somente uma sua 
condição prévia. 
A relevância do objeto está, portanto, para Baudrillard, justamente no fato dele 
representar signos. Para o autor, o consumo é, pelo fato de possuir um sentido, uma atividade 
de manipulação sistemática de signos. O objeto tradicional, este não é consumido. Para se 
tornar objeto de consumo é preciso que o objeto torne-se signo, quer dizer, exterior de alguma 
forma a uma relação da qual apenas significa – portanto arbitrário e não coerente com esta 
relação concreta, mas adquirindo coerência e, conseqüentemente, sentido em uma relação 
abstrata e sistemática com todos os outros objetos-signo. É então que ele se “personaliza”, que 
entra na série. É consumido jamais na sua materialidade, mas na sua diferença. 
Baudrillard continua seu argumento sugerindo que esta conversão do objeto para um 
estatuto sistemático de signo implica uma modificação simultânea da relação humana, que se 
faz relação de consumo, que tende a de se consumir e se consumar nos e pelos objetos, os 
quais passam a ser a sua mediação obrigatória e, rapidamente, o signo substituto, o álibi. O 
que é consumido nunca são os objetos e sim a própria relação – a um só tempo significada e 
ausente, incluída e excluída – é a idéia da relação que se consome na série de objetos que a 
deixa visível. Neste sentido, a relação não é mais vivida: torna-se abstrata e se anula em um 
objeto-signo em que é consumida.  
Baudrillard conclui que o estatuto da relação/objeto é orquestrado em todos os níveis 
pela ordem da produção, em que todos os desejos, os projetos, as exigências, todas as paixões 
e todas as relações abstratizam-se (e materializam-se) em signos e em objetos para serem 
compradas e consumidas. Para o autor, isto define o consumo como uma prática idealista 
total, que ultrapassa de longe a relação com os objetos e a relação interindividual para se 
estender a todos os registros da história, da comunicação e da cultura. Não há mais projeto, 
então. Não há senão objetos. Ou antes, o projeto satisfaz-se com sua realização como signo do 
objeto. O objeto de consumo é assim exatamente aquilo no qual o projeto se “resigna”.  Para o 
autor, isto explica que não haja limites ao consumo. Se fosse ele – como ingenuamente é 
considerado – uma absorção, uma devoração, deveria se chegar a uma saturação; se dissesse 
respeito à ordem das necessidades, deveria se encaminhar para uma satisfação, o que não 
ocorre, já que deseja-se consumir cada vez mais. 
Baudrillard apresenta que, na linguagem de Lévi-Strauss, pode-se dizer que o aspecto 
social do consumo não advém do que parece ser da esfera da natureza, mas dos processos 
essenciais pelos quais ele separa-se da natureza. O sistema de consumo é baseado em um 
código de signos e referentes e não em necessidades e prazer. Um sistema sociológico de 
signos é substituído por um sistema de produtos bio-funcionais e bio-econômicos. Sua função 
essencial é regular a circulação de objetos da mesma forma que o sistema de linguagem regula 
as palavras. Objetos constituem um sistema global, arbitrário e coerente de signos, um sistema 
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cultural que substitui uma ordem social de valores e classificações por um mundo contigente 
das necessidades e dos prazeres, a ordem natural e biológica. Isto não quer dizer que não haja 
necessidades ou utilidades naturais. A questão é ver que o consumo como um conceito 
específico da sociedade contemporânea, não é organizado desta forma. O que é 
sociologicamente significante para nós, e o que marca a nossa era sob o signo do consumo, é 
precisamente a reorganização generalizada deste nível primário num sistema de signos que 
parece ser um modo particular de transição da natureza para a cultura, talvez o modo 
específico de nossa era. 
 
 
6. A significação institucionalizada 
 
Em vista do que foi discutido até o presente momento, concluímos que a atividade de 
marketing fundamenta-se, em última instância, na geração e transferência de significações 
oriundas do mundo e relevantes para seus consumidores, as quais são imputadas numa dada 
oferta ao mercado, o que é feito através dos próprios produtos, embalagens, pontos de venda, 
marcas, comunicações, dentre tantos outros recursos definidos como do escopo do composto 
de marketing. 
Nossa reflexão chega ao ponto de analisarmos como significações podem ser 
efetivamente imputadas em uma dada oferta ou, considerando nossa abordagem, num dado 
objeto-signo de consumo. Para tal, nosso princípio é o de que o que Baudrillard chama de 
objeto em seu sistema extrapola em muito a noção de “coisa material”. Objeto, aqui, é 
qualquer coisa apresentada de forma objetiva. É desta forma que apresentamos a proposição 
de que uma dada significação precise ser institucionalizada, o que corresponde a um processo 
de objetivação, para tornar-se, finalmente, um objeto-signo evidente dentro do sistema de 
consumo. 
Nossa abordagem de institucionalização está ancorada na noção de construção social 
da realidade, proposta por Berger e Luckmann (2006). Para eles, qualquer ação 
freqüentemente repetida torna-se moldada em um padrão, que pode, em seguida, ser 
reproduzido com economia de esforço e que é apreendido pelo executante como tal. Processos 
de formação de hábitos precedem toda institucionalização. Por sua vez, esta ocorre sempre 
que há uma tipificação recíproca de ações habituais por tipos de atores. Dito de maneira 
diferente, qualquer uma dessas tipificações é uma instituição. As tipificações das ações 
habituais que constituem as instituições são sempre partilhadas. São acessíveis a todos os 
membros do grupo social particular em questão e a própria instituição tipifica os atores 
individuais assim como as ações individuais. 
As instituições implicam, além disso, a historicidade e o controle. É impossível 
compreender adequadamente uma instituição sem entender o processo histórico em que foi 
produzida. As instituições, também, pelo simples fato de existirem, controlam a conduta 
humana estabelecendo padrões previamente definidos de conduta, que a canalizam em uma 
direção por oposição às muitas outras direções que seriam teoricamente possíveis. O controle 
social primário é dado pela existência de uma instituição enquanto tal. Dizer que um 
segmento da atividade humana foi institucionalizado já é dizer que este segmento da atividade 
humana foi submetido ao controle social. Novos mecanismos de controle só são exigidos se 
os processos de institucionalização não forem completamente bem sucedidos. 
A linguagem assegura a superposição fundamental da lógica sobre o mundo social 
objetivado. O edifício das legitimações é construído sobre a linguagem e usa-a como seu 
principal instrumento. Assim, a “lógica” atribuída à ordem institucional faz parte do acervo 
socialmente disponível do conhecimento, tomado como natural e certo. Tudo isto exige 
alguma forma de processo “educacional”. Os significados (volta ao termo que durante este 
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ensaio tornou-se “significação”, em respeito à forma como é utilizado por Berger e 
Luckmann, (2006) institucionais devem ser impressos poderosa e inesquecivelmente na 
consciência do indivíduo. O caráter de “fórmula” dos significados institucionais assegura sua 
possibilidade de memorização. Têm-se, ao nível dos significados sedimentados, os mesmos 
processos de rotinização e trivialização da institucionalização. Neste sentido, toda a 
transmissão exige alguma espécie de aparelho social, em que alguns tipos são designados 
como transmissores e outros como receptores do “conhecimento” tradicional. 
Dependendo do alcance social da conveniência de certo tipo de “conhecimento” e de 
sua complexidade e importância em uma particular coletividade, o “conhecimento” pode ter 
de ser reafirmado mediante objetos e ações simbólicas. As dificuldades que podem surgir 
neste ponto relacionam-se com as atividades teóricas dos legitimadores e as dificuldades 
práticas dos “educadores” na nova sociedade. Isto, porém, não é um problema de lógica 
abstrata ou de funcionalidade técnica, mas de engenhosidade de um lado, e credulidade, do 
outro, o que representa uma proposição bastante diferente. 
 
 
7. Significação como mecanismo de controle de marketing 
 
Finalmente nossas reflexões chegam ao ponto de propiciar-nos nossa proposição 
teórica. Sugerimos que o processo de controle de marketing possa ocorrer de uma maneira 
mais efetiva se fizer uso de um outro tipo de controle: o social. Entendemos que isto possa 
ocorrer de forma indireta, através da institucionalização da significação de uma dada oferta ao 
mercado. 
Nossa argumentação baseia-se na premissa de que um dado objeto-signo (e.g., uma 
marca) cuja significação venha a enraizar-se no estoque de conhecimento de uma dada 
sociedade torna-se, para esta, uma instituição. Com isto, uma vez que tal objeto-signo 
estivesse institucionalizado, seu consumo, por um lado, e o desenvolvimento de 
comunicações, características de produtos, entre outros, por especialistas, por outro, passaria 
por um controle social em torno de sua significação compartilhada. 
Apesar do controle social ser percebido pelo atual estado-da-arte da literatura de 
marketing como mais uma variável incontrolável do ambiente externo, entendemos que nossa 
proposta seja viável, apesar de ser baseada num longo e difícil caminho e, ainda, em outros 
tantos “mecanismos de controle tradicionais”. Considerando-se que o tempo de um processo 
de institucionalização equivale a pelo menos uma geração, o controle social proposto, 
portanto, só é passível de estabelecer-se em longo prazo, o que parece ir de encontro aos 
atuais mecanismos de controle de marketing, comumente focados em metas de curto prazo. 
Certamente, os investimentos realizados durante o processo de institucionalização 
seriam altos, bem como os mecanismos tradicionais de controle seriam mais críticos neste 
momento, já que, por exemplo, uma significação não seria ainda algo tido “como certo” para 
os especialistas co-responsáveis pelo desenvolvimento de marcas, mas um produto da 
interação destes com a organização a qual estivessem prestando seus serviços. 
Contudo, pode-se perceber que a ação do marketing sobre o movimento da 
significação teria agora realmente um controle. Sobre os especialistas responsáveis pela 
publicidade e pelo sistema de moda, a significação dada “por certo” traria já a mesma como 
produto de suas produções. Neste sentido, percebe-se de forma evidente aqui o papel da 
publicidade e do sistema de moda, em que se apóia o primeiro movimento de significação, a 
função de “educadores” no processo de institucionalização. Por outro lado, a significação 
dada “por certo” pelos consumidores traria a mesma para seus rituais de consumo, o que 
geraria um controle social interno ao seu próprio habitus
iii
. Desta forma, pequenos desvios de 
reapresentação de uma dada significação institucionalizada, como equívocos de comunicação 
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de marketing ou de reposicionamento de marca, poderiam passar despercebidos se corrigidos 
a tempo. 
                                                 
i Referência ao experimento de Pavlov de estímulo-resposta. 
ii McCracken utiliza-se do termo “publicidade” como sinônimo do que aparece nos livros de marketing como 
“propaganda”. De fato, os termos “publicidade” e “propaganda” referem-se a uma mesma prática, mudando 
apenas o objeto de cada uma – produtos e ideologias, respectivamente.  
iii Para uma melhor compreensão sobre habitus, ver Bourdieu (1998).  
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